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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


Resolução CPGE Nº. 283, de 08 de outubro de 2015
Altera os arts. 2º e 6º da Resolução nº 234, de 20 de maio de 2010, do Conselho da Procuradoria Geral do Estado. 

O Conselho da Procuradoria-Geral do Estado, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a deliberação aprovada na reunião realizada em 06 de outubro de 2015, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Os arts. 2º e 6º da Resolução nº 234, de 20 de maio de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. (...)
(...)
§ 3º Em se tratando da não interposição de recurso em face de medidas liminares, não se faz obrigatória a comunicação ao Juízo da ausência de interposição de recurso, cabendo ao Procurador vinculado a avaliação da pertinência ou não da comunicação no caso concreto.”
“Art. 6º. (...)
I - (...)

(...)

f) Especial ou Extraordinário em face de Acórdão que conceda ou mantenha medida liminar contra o Estado, quando pendente julgamento da ação principal e não houver exaurimento da matéria objeto da ação.
g) Em face de decisão prolatada em sede de remessa necessária que se limite a confirmar a sentença, quando já deferida dispensa do recurso desta.
(...)”
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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